PARECER Nº1752, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1362, DE 2007

De autoria do Deputado Fernando Capez, o presente Projeto de lei isenta os candidatos do pagamento da taxa de inscrição do vestibular ou processo seletivo para ingresso nas instituições públicas estaduais de ensino superior.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias, de 30/11 a 06/12/07, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na sequência, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Educação para ser examinada quanto ao mérito, conforme previsto no § 5º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação.

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

A despeito do inegável interesse público da proposta que visa isentar os candidatos do pagamento da taxa de inscrição no exame vestibular para ingresso nas universidades públicas, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à propositura, uma vez irá acarretar um aumento considerável da despesa pública, que o Estado terá que arcar. Ressaltamos que não há previsão na Lei n.º 13.289, de 2008, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para atender as despesas advindas da aprovação do projeto em exame.

Lembramos, ainda, que a Lei Estadual nº 12.782, de 2007, já concede redução deste benefício para alunos carentes provenientes do ensino público, que começa com 50 % podendo chegar a 100%, além do fato de que este diploma legal reduz também a taxa de inscrição em concursos públicos e processos de seleção. Acrescentamos que a FUVEST já beneficia os alunos da rede pública com a referida isenção.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 1362, de 2007. 

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30/9/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Adriano Diogo (contrário ao parecer) - Mauro Bragato – Enio Tatto (contrário ao parecer) – Vitor Sapienza – Edson Giriboni – Waldir Agnello – Bruno Covas

